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O desafio dos servidores
públicos de nossa categoria

Mais uma vez, o boletim O Compa-
nheiro nos ajuda a identificar os dois
times que se polarizam na Campanha
Salarial da categoria - os que respeitam
a data-base, negociam e firmam Acor-
dos Coletivos e os que persistem no des-
respeito e na intransigência. Pouco a
pouco vão diminuindo os índices de de-
semprego no país mas, nesse aspecto,  a
conjuntura ainda é muito desfavorável
para a classe trabalhadora. Essa reali-
dade coloca no campo do embate da nos-
sa Campanha Salarial também em cam-
po o Poder Judiciário e outros atores ex-
ternos ao âmbito das autarquias e do
Sindicato. Sabedores dessa realidade,
participamos de Congressos e promove-
mos eventos de integração da categoria,
ao mesmo tempo em que negociamos os
acordos coletivos e buscamos organizar
a mobilização dos trabalhadores onde
eles ainda não foram firmados. Sempre
de olhos abertos à conjuntura nacional e
internacional. Venha conosco.

Os dois lados da
Campanha Salarial

Em fevereiro deste ano, ocupei este
espaço do boletim O Companheiro,
nº 74, para falar de nossa inequívoca
condição de servidores públicos. Vol-
to ao tema para contribuir na compre-
ensão das particularidades da nossa
categoria e do que está por trás das re-
sistências que existem a essa condição.
O período da Campanha Salarial deve-
ria ser apenas um importante momen-
to de união dos trabalhadores de um
determinado segmento em torno da
defesa dos seus interesses. Um perío-
do de negociação transparente e equi-
librada entre os interesses conflitan-
tes de patrões e empregados. Nessa
conjuntura, o resultado da Campanha
Salarial seria sempre nobre, na medi-
da em que contribuiria para a organi-
zação da classe trabalhadora, para o
fortalecimento da cidadania (o traba-
lhador como sujeito da sua ação) e ce-
lebraria a civilidade e o respeito mú-
tuo nas relações de trabalho. Mas, no
nosso caso, a Campanha Salarial torna
evidente o quanto algumas autarquias
estão distantes desse estágio de matu-
ridade. As mesmas diretorias que se
beneficiam da isenção de impostos, do
poder de polícia, do uso dos símbolos
oficiais da Federação, da arrecadação
compulsória e da autonomia na admi-
nistração e na gestão financeira, invo-
cam a intervenção da Justiça do Tra-
balho e do Tribunal de Contas da
União para impedir aquilo que a lei
lhes faculta, mas que não é do seu inte-
resse praticar - negociações diretas das
reivindicações dos seus funcionários,
sem interferência externa.

Lamentáveis exemplos dessa estra-
tégia de invocar orientações do Conse-
lho Federal, Tribunal Superior do Tra-
balho e Lei de Responsabilidade Fiscal
são os Conselhos de Economia (CORE-
CON), Engª, Arqª e Agronª (CREA),
Medicina (CREMESP), Odontologia
(CROSP) e Contabilidade (CRC), além
daqueles que tradicionalmente nem

abrem negociação com o Sindicato, sob
o argumento de que “funcionário pú-
blico não tem negociação coletiva”
(CRECI, CONRE, CRA, CRMV, OM).
Desde 2004 o TCU emitiu o Acórdão
nº 341 para consolidar que a LRF não
se aplica às autarquias de fiscalização
profissional. No mesmo ano, o TST se
posicionou no processo TST-RODC-
131193/2004-900-04-00.6/2004, afir-
mando que é juridicamente possível o
ajuizamento de Dissídio Coletivo na
nossa categoria porque se trata de au-
tarquia corporativa peculiar, que tem
autonomia administrativa e financei-
ra. As autarquias que pararam no tem-
po invocam processo de dissídio que o
TST extinguiu em 2000.

Está em estudo, pelo Governo Fe-
deral, o encaminhamento para apre-
ciação do Congresso Nacional um con-
junto de Convenções e Resoluções da
Organização Internacional do Traba-
lho (OIT) com vistas a sua ratificação
pelo governo brasileiro. Entre elas es-
tão a Convenção 151 e a Resolução 159
que se refere à organização sindical e
ao processo de negociação dos traba-
lhadores do serviço público. A Con-
venção 151 da OIT aplica-se a todas as
pessoas empregadas pelas autoridades
públicas (em todos os níveis munici-
pal, estadual e federal) e se refere a ga-
rantias a toda organização que tenha
por fim promover e defender os inte-
resses dos trabalhadores da função pú-
blica. A Resolução 159 tem como fi-
nalidade melhor definir, entre outros
aspectos, procedimentos para o reco-
nhecimento de organizações de servi-
dores públicos e a negociação de ter-
mos e condições de trabalho, também
no serviço público.

Ou seja, os trabalhadores das autar-
quias de fiscalização profissional têm
diante de si um desafio histórico - lu-
tar pelo avanço das relações de traba-
lho sem interferência externa e, ao
mesmo tempo, integrar a luta de todos
os demais segmentos de serviços pú-
blicos, para estender aos demais aqui-
lo que já temos, por mais que certas
diretorias neguem - direito à negocia-
ção coletiva. Uma luta que só se faz
com organização e união.

Por Inês
Granada

Pedro

Inês Granada Pedro é Secretária
Geral do SINSEXPRO e Secretária

de Formação Sindical da
FENASERA
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O SINSEXPRO celebrou, no
início desta gestão, que compa-
nheiros do interior do Estado
passassem a integrar a diretoria,
e os resultados já aparecem. Foi
retomado o trabalho de visitas
às autarquias de Campinas e
Araraquara, visando esclarecer
aos trabalhadores destas regiões
sobre as diversas questões que
dizem respeito ao dia-a-dia de
categoria. Entre os temas abordados
estão os Termos de Ajustamento de
Conduta - TACs; Campanha Salarial e
benefícios oferecidos pelo Sindicato
aos seus filiados. Este trabalho tem
como objetivo também o aumento no
número de sindicalizações para que
nossa luta se torne ainda mais forte,
além da ampliação dos convênios ofe-
recidos pelo Sindicato em todo Inte-
rior. Em Campinas o SINSEXPRO é

Sindicato visita autarquias do interior

representado pelo diretor Márcio Fo-
gaça. As 13 autarquias existentes em
Campinas já receberam a visita de nos-
so diretor. São elas: COREN (Conse-
lho Regional de Enfermagem); CRC
(Conselho Regional de Contabilida-
de); CRECI (Conselho Regional de
Corretores de Imóveis); CRF (Conse-
lho Regional de Farmácia); CRP (Con-
selho Regional de Psicologia); CREA
(Conselho Regional de Engª, Arqª e

O diretor Márcio
Fogaça em visita

às autarquias
de Campinas

Agrª); CRESS (Conselho Regio-
nal  de Serviço Social) ;
CREMESP (Conselho Regional
de Medicina); CRO (Conselho
Regional de Odontologia); CO-
RECON (Conselho Regional de
Economia); CORCESP (Conse-
lho Regional de Representantes
Comerciais); e OAB (Ordem
dos Advogados do Brasil).
Além do contato direto com

Márcio, vale destacar que os compa-
nheiros do Interior interessados em
efetivar sua filiação ao Sindicato ou
indicar novos convênios podem
também entrar em contato pelo te-
l e fone  (11)  3228-7956 ,  e -mai l
sinsexpro@sinsexpro.org.br. N o
s i t e  d o  S i n d i c a t o ,
www.sinsexpro.org.br, há informa-
ções sobre todos os benefícios ofere-
cidos aos filiados.
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CRESS - Diferente de anos ante-
riores, quando as negociações com o
Conselho Regional de Serviço Social -
CRESS eram finalizadas dois ou três
meses após a data-base, o novo asses-
sor jurídico da autarquia compareceu
ao Sindicato no dia 11/05 para apre-
sentar a proposta do Consellho. Além
da manutenção dos benefícios já pra-
ticados, há avanços nos itens sociais.
Porém, ficou faltando apenas a defini-
ção do total de reajuste salarial e dos
vale-refeição e alimentação. No fecha-
mento desta edição, o Sindicato aguar-
dava retorno por parte do CRESS.

CRP - Reunidos em Assembléia, os
funcionários do Conselho Regional de
Psicologia - CRP não aprovaram pro-
posta da autarquia. A principal reivin-
dicação diz respeito à cesta básica, com
diferença de valores para quem tem
salários mais altos. Até o ano passado,
o benefício era de R$ 92,00 e extensi-
vo a um grupo de funcionários que ga-
nha até R$ 1.700,00. Quem ganhava
acima disso só passou a ter direito ao
benefício a partir do último Acordo
Coletivo e, mesmo assim, somente 50%
do valor, ou seja, R$ 46,00. A proposta
inicial do CRP para este ano era au-
mentar a diferença entre uma cesta e
outra. Para quem ganha até R$
1.700,00, o valor passaria para R$
130,00 enquanto para os que ganham
mais, passaria para R$ 50,00. Além da
correção para manter o mesmo nível
da cesta básica, os funcionários reivin-
dicam revisão no convênio médico e
melhora na proposta de aumento real.

CREF - Em Assembléia, os funcio-
nários do Conselho Regional de Edu-
cação Física - CREF rejeitaram propos-
ta apresentada pela autarquia que, ape-
sar do aumento real de 4% mais a cor-
reção salarial, não coloca os salários
no mesmo nível das demais autarquias

de nossa categoria. Diante disso, os tra-
balhadores do CREF reivindicam um
plano de cargos e salários para nivelar
seus salários, extensão do plano de saú-
de para os dependentes, cesta básica e
o direito de eleger um representante
sindical no local de trabalho. Nova
rodada de negociações estava prevista
para o dia 17/05, no fechamento desta
edição

CRTR - O Conselho Regional de
Técnicos em Radiologia - CRTR foi o
que apresentou avanços nas negocia-
ções. A autarquia manteve todos os
benefícios já existentes e estendeu o
convênio médico para os dependentes
(uma luta de mais de cinco anos dos
funcionários). Além disso, concedeu
cesta básica e outros avanços em cláu-
sulas sociais. Já o reajuste salarial e
aumento real totalizaram 5%.

CRFª - Lamentavelmente, a dire-
ção do Conselho Regional de Fonoau-
diologia - CRFª parece querer mesmo
endurecer com o Sindicato este ano.
Como divulgado no último boletim O
Companheiro, após a reunião de nego-
ciação em que o Conselho apresentou
uma péssima proposta, ficando de rea-
valiá-la posteriormente, até o fecha-
mento desta edição nada foi apresen-
tado. Houve uma tentativa de reunião
por parte do contador da autarquia,
porém, desmarcada às vésperas de
acontecer. Passados mais de 20 dias, o
CRFª se mantém calado. Não dá para
entender a mudança de postura da pre-
sidente deste Conselho. Mas caso deci-
da manter assim, o SINSEXPRO tam-
bém será obrigado a mudar sua postu-
ra com relação ao Conselho, passando
pela realização de atos e manifestações
políticas.

CRF - Em duas reuniões já reali-
zadas, nos dias 5 e 11/05, o Conselho

Regional de Farmácia - CRF sinali-
zou reajuste dos salários pelo ICV-
Dieese e um percentual de aumento
real a ser definido formalmente. O
SINSEXPRO insistiu em mais avan-
ços, inclusive na concessão da cesta
básica. O Sindicato aguarda proposta
final para realizar Assembléia com
todos os funcionários.

CRN - O Conselho Regional de
Nutricionistas - CRN parecia ter ado-
tado, neste ano, uma postura diferente
do ano passado, quando as negociações
se arrastaram para além da data-base e
acabaram em Dissídio Coletivo. Entre-
tanto, depois da primeira rodada de
negociações, a reunião que deve ser
feita com o SINSEXPRO para afinar as
pendências já foi adiada por três ve-
zes. A mesma dificuldade o Sindicato
está encontrando para reunir-se com
os funcionários, porque o Conselho já
agendou dois encontros que foram des-
marcados. No fechamento desta edi-
ção, o Sindicato começava a distribuir
panfletos sobre (a falta de) andamento
na Campanha, com esperança de rever-
ter a situação.

CREA - O Conselho Regional de
Engª, Arqª e Agrª - CREA garantiu a
data-base (1º de maio), no dia 19/04, e
enviou proposta inicial de Acordo ao
SINSEXPRO com os seguintes itens:
Nenhum reajuste ou reposição salarial,
suspensão de aplicações dos itens eco-
nômicos; manutenção das cláusulas
sociais existentes; e abertura de nego-
ciações durante o exercício de 2006
para posicionamento definitivo quan-
to ao Acordo. O Sindicato comunicou
oficialmente ao CREA a recusa desta
péssima proposta e, novamente, foi so-
licitada outra reunião de negociação.
Até o fechamento desta edição, não
havia qualquer manifestação por parte
do Conselho.
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Em uma atitude exemplar, o Conselho Regio-
nal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (CRE-
FITO) não só foi a primeira autarquia a fechar o
Acordo Coletivo da Campanha Salarial 2006 como
também vem propondo entendimentos que per-
mitirão avançar nas relações trabalhistas. Agora,
com nova direção já consolidada, o CREFITO re-
conhece o papel do Sindicato e, de forma demo-
crática, negociou com o representante dos traba-
lhadores demonstrando respeito por seus funcio-
nários. Além da manutenção dos benefícios, o
Acordo Coletivo deste ano trouxe avanços em cláu-
sulas sociais como o auxílio creche, que passou de
R$ 30,00 para R$ 150,00 e aumento real de 4,5%.

Ao contrário do CREFITO, o Conselho Regional de Contabilidade -
CRC exige assinar o Acordo Coletivo só no Tribunal Regional do Traba-
lho, em audiência de conciliação de processo de Dissídio Coletivo. Como
o Sindicato sempre alertou, o Dissídio é o último recurso quando as nego-
ciações chegam ao seu limite e sem consenso. Além do custo que gera,
este processo oferece riscos porque está sujeito a um julgamento impre-
visível feito por quem não conhece as realidade da categoria. Portanto, só
podemos lamentar a postura do CRC que, neste ano, até recebeu o
SINSEXPRO em negociação, mas insiste em conceder direitos e benefí-
cios aos seus trabalhadores no âmbito do Poder Judiciário. A primeira
reunião do Sindicato com o CRC foi realizada em 07/04. No dia 25/04, em
Assembléia com os funcionários, os mesmos reiteraram alguns pontos da
Pauta de Reivindicações em que o CRC apresentou intenção de retroces-
so. O SINSEXPRO enviou ofício solicitando uma nova reunião de nego-
ciação, que foi agendada para o dia 17/05, no fechamento desta edição.

CREFITO na mão... ... e CRC na contramão

CRBiom - No dia 11/05, o Conse-
lho Regional de Biomedicina enviou
ao Sindicato proposta de Acordo, o que
causou estranheza já que o presidente
desta autarquia sempre teve por práti-
ca receber o SINSEXPRO para, ao me-
nos, ouvir as reivindicações. A propos-
ta será encaminhada para apreciação e
deliberação dos funcionários.

CRBiblio - No dia 26/04 foi reali-
zada a primeira reunião de negociação
com a assessoria jurídica, presidente e
tesoureira do Conselho Regional de
Biblioteconomia - CRBiblio. Foram
discutidos todos os itens da Pauta de
Reivindicação. Além da concessão do
reajuste, o Conselho propôs a manu-
tenção dos itens concedidos anterior-
mente. O sindicato pediu mais alguns
que foram levados para toda diretoria.
No dia 12/05 recebemos a proposta fi-
nal de Acordo do Conselho, a qual será
apresentada em Assembléia dos fun-
cionários.

CRBiol - Em reunião no dia 19/04
com a assessoria jurídica e o presiden-
te do Conselho Regional de Biologia -
CRBiol, a autarquia garantiu a data-
base (1º de maio), propôs reajuste pelo
ICV-Dieese, aumento do vale-refeição,
inclusão de licença nojo e licença gala,
conforme nossa Pauta, e a manuten-
ção dos demais itens do Acordo Cole-
tivo anterior. A proposta foi aceita pe-
los funcionários, porém, com a reivin-
dicação de um plano de cargos e salá-
rios e efetivação da concessão da assis-
tência médica.

OAB - No dia 9/05, o SINSEXPRO
distribuiu panfleto e fez barulho em
frente à sede da Ordem dos Advogados
do Brasil - OAB/SP para denunciar
que, até então, a Ordem não havia se
pronunciado sobre a abertura das ne-
gociações da Campanha Salarial, ten-
do apenas confirmado a data-base para
1º de maio. Na ocasião, foi agendada
reunião com o Sindicato para o dia 18/
05, durante o fechamento desta edição,
com seu secretário geral, para discus-
são da Pauta. Confira na próxima edi-
ção o andamento da Campanha.

Eleições - O Sindicato faz um aler-
ta a todos os funcionários da OAB - em
novembro serão realizadas eleições para
nova diretoria. É comum na nossa cate-
goria que os funcionários se envolvam
na eleição, sem observar a isenção e o
distanciamento necessário a adequada
relação de trabalho com quem quer que
seja eleito. Como conseqüência, fre-
qüentemente uma diretoria recém-em-
possada entra em conflito com funcio-
nários que trabalharam para um ou ou-
tro sindicato. Assim, vale lembrar -
mantenha o máximo de isenção possí-
vel no processo eleitoral, apenas pres-
tando serviços que lhe forem determi-
nados e que estejam de acordo com a
função para a qual você foi contratado.

Dissídio Coletivo - Os conselhos que
não iniciaram as negociações e não ga-
rantiram a data-base já têm pedido de
Dissídio Coletivo. A audiência de conci-
liação está marcada para dia 30/05. Nesta
audiência, as autarquias ainda poderão
apresentar proposta de Acordo Coletivo.
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O Conselho
Regional de
Enfermagem -

COREN assinou, em 24/04, o Termo
de Ajustamento de Conduta - TAC, com
a exigência de que todos os funcioná-
rios contratados sem concurso públi-
co após 5 de outubro de 1988 sejam
demitidos num prazo máximo de dois
anos. Diferente dos Conselhos, o
SINSEXPRO sempre buscou formas de
se manter os empregos. Uma delas foi
em meados de 1993, quando entrou
com mandato de segurança contra to-
das as autarquias obtendo liminar fa-
vorável para que o COREN só contra-
tasse e demitisse trabalhadores de acor-
do com a Lei. A liminar foi mantida
no final de 1994 através de sentença,
acatada pelo Conselho até 1998, quan-
do começou a contratar novamente
sem concurso público.

Ao surgir nova oportunidade de re-
gularizar a situação dos funcionários,
a direção da autarquia protocolou uma
petição no Ministério Público do Tra-
balho - MPT, afirmando que não con-
cordava com a cláusula 2ª do TAC (jus-

COREN assina Termo de
Ajustamento de Conduta

colou petição pedindo ao juiz que alte-
re o TAC firmado e que seja proposto
outro com data de 18/05/2001, como
os demais TACs.

Em sua reunião Plenária do dia 11/05,
o Conselho Regional de Engª, Arqª e
Agrª - CREA fez exposição minuciosa
das circunstâncias que o levaram a as-
sinar um Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC com o Ministério Públi-
co do Trabalho, que ameaça o emprego
de cerca de 300 trabalhadores. O
SINSEXPRO esteve presente na reu-
nião e também distribuiu, na entrada
do evento, Carta Aberta sobre a dramá-
tica situação dos funcionários. A expo-
sição feita pelo diretor Administrativo
do Conselho sobre o TAC teve a lamen-
tável conclusão de que “nada mais po-
derá ser feito para reverter os proble-
mas, já que as procuradoras do Ministé-
rio Público do Trabalho - MPT e do
Ministério Público Federal - MPF re-

jeitaram a interpelação do SINSEXPRO”.
O diretor do CREA se referia a recurso
que o Sindicato apresentou ao MPT para
pedir reversão do TAC, já que o mesmo
foi feito sem participação do sindicato
da categoria e, inclusive, contraria orien-
tação da Câmara dos Coordenadores do
MPF, de Brasília, para que a data adota-
da como marco regulatório para as de-
missões seja 2001 e não 1988, como foi
adotado no CREA.

Efetivamente, o recurso não foi aco-
lhido pelo MPT e MPF. Mas, diferente-
mente do Conselho, o SINSEXPRO vê
sim muita coisa a ser feita e não vai acei-
tar esse desastroso acordo entre CREA
e MP sem lutar para revertê-lo. Em Bra-
sília, o Sindicato obteve  o compromis-
so de que será enviado ofício da Câma-

ra dos Coordenadores à procuradora de
São Paulo solicitando, especificamen-
te, revisão da sua ação no CREA. O Sin-
dicato decidiu também impetrar Man-
dado de Segurança contra o MPT, MPF
e contra o próprio Conselho. E está tra-
balhando para conseguir que tramite no
Congresso Nacional um projeto de Lei
elaborado pela FENASERA para regu-
lamentar todas as questões de pessoal
das autarquias. Estamos empenhados,
inclusive, em que esse projeto de Lei
possa ser convertido em Medida Provi-
sória. Acima de tudo, o Sindicato está
em ação permanente pela organização
da base de funcionários, mobilizando-
os para as ações de denúncias e reivin-
dicações que certamente terão de ser
empregadas.

A solução do TAC no CREA
não virá de sua diretoria

tamente a cláusula que garante a em-
pregabilidade dos funcionários contra-
tados até 18/05/2001). Diante da re-
cusa em assinar naquelas condições, o
Ministério Público moveu uma ação ci-
vil pública contra a presidente do CO-
REN e exigiu que fossem demitidos to-
dos os funcionários contratados
sem concurso pú-
blico a partir de
1988. Apesar
de ter assinado
um TAC que pre-
judica os trabalha-
dores, a direção do
Conse lho
se compro-
meteu em
unir-se ao
SINSEXPRO e à
F E N A S E R A
para encontrar
uma saída que
reverta este qua-
dro. O Sindicato
entrou como par-
te interessada no
processo e proto-
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O outro lado da
questão na nacionalização

do gás boliviano
A nacionalização do gás boliviano,

recentemente anunciada pelo presiden-
te da Bolívia, Evo Morales, recebeu uma
enxurrada de críticas da imprensa bra-
sileira que incitou sistematicamente o
governo brasileiro a tomar medidas du-
ras, invasivas e enérgicas para defender
o interesse nacional e a Petrobrás. Fo-
ram muitas as críticas de comentaristas
e especialistas do Brasil ao que conside-
raram “corpo mole” do presidente Lula.
No entanto, existe o outro lado da ques-
tão que não foi divulgado pela mesma
imprensa, com exceção de alguns veí-
culos como a revista Carta Capital. Em
sua edição número 392, a publicação
afirma que, “dos 82% de receita que as
grandes petroleiras estrangeiras deti-
nham nos governos militares da Bolí-
via, passaram a deter só 18% com a ou-
sada iniciativa de Evo Morales, eleito
democraticamente com ampla maioria.
Segundo o governo boliviano, isso ain-
da lhes deixa lucro, mas um critério mais
técnico e negociado será definido de-
pois de 180 dias, de acordo com uma
avaliação dos custos de receitas da em-
presa - ou seja, três meses depois da As-
sembléia Constituinte daquele país,

marcada para 1º de julho e da elabora-
ção de uma nova Constituição, que dará
ao governo o peso de quem prometeu e
cumpriu realizar um sonho de décadas.

O presidente Evo Morales agiu res-
paldado em plebiscito de 92% dos elei-
tores bolivianos, sendo que 56% destes
o escolheram como líder de um país que
tem uma longa história de espoliação de
tesouros naturais sem contrapartida para
a população. Segundo o Censo de 2001,
apenas 16,6% da população da Bolívia
tem suas necessidades básicas de água,
saneamento, energia, educação e saúde
satisfeitas. Vinte e quatro por cento dos
bolivianos são classificados próximos do
limiar de pobreza, outros 34,2% estão
em situação de pobreza moderada,
21,7% em indigência e 2,7% em condi-
ções de marginalidade. O índice de po-
breza e a renda per capita estão entre os
do Piauí e do Ceará. A pobreza é supe-
rior a 80% nas áreas rurais e a 70% em
quatro dos nove departamentos, bem
pior do que os 63% do Maranhão, o mais
pobre estado brasileiro.

Os números seriam piores não fosse
a emigração: mais de 2 milhões de boli-
vianos, 20% da população, vivem fora

do país, grande parte dos quais em con-
dições ilegais e até de semi-escravidão,
como é o caso de cerca de 100 mil traba-
lhadores nas confecções da cidade de São
Paulo. A nacionalização dá ao governo
boliviano condições de modificar essa re-
alidade. Para a Petrobrás e seus acionis-
tas, a nacionalização é um incômodo,
mas não é uma catástrofe. Com ou sem
nacionalização, a renegociação dos pre-
ços do gás estava na ordem do dia, dada a
alta do petróleo para o qual o gás é uma
alternativa. A um ritmo de produção de
2 milhões de barris/dia, cada dólar de au-
mento no barril significa mais 700 mi-
lhões de dólares de receita para a Petro-
brás. Tanto que no dia seguinte à nacio-
nalização, as ações da Petrobrás voltaram
a subir acima do mercado.

O Presidente Lula reconheceu a de-
cisão da Bolívia como ato soberano e
mesmo como “ajuste necessário a um
povo sofrido, que tem direito a reivindi-
car mais poder sobre sua maior riqueza”.
Diferente do que prega a mídia, tal pos-
tura é perfeitamente coerente com a de-
fesa dos direitos humanos acima do lu-
cro exacerbado e da negociação perma-
nente dos interesses de ambos os lados.”

SINSEXPRO participa do 11º CECUT
Sob o tema “Fortalecer a democracia,

valorizar o trabalho, avançar na luta e
derrotar o neoliberalismo em São Paulo”,
foi aberto na noite do dia 10 de maio, em
Santos, o 11º Congresso Estadual da CUT
- CECUT. Cerca de mil sindicalistas com-
pareceram à cerimônia que reuniu lide-
ranças partidárias e populares, deputados
federais e estaduais, representantes da
CGTB e da Força Sindical. Esteve presen-
te também o senador Aloisio Mercadan-
te, candidato do PT ao governo de São
Paulo. Entre os sindicalistas estavam os
delegados eleitos para representar nossa
categoria, Carlos Tadeu Vilanova e Inês
Granada Pedro, do SINSEXPRO.

Interesse dos trabalhadores - Na
tarde do dia 10, primeiro dia dos traba-
lhos do 11º CECUT, cerca de 900 delega-
dos participaram de seis mesas temáticas:
Gênero; Juventude; Combate à discrimi-
nação racial e homofobia; Políticas Públi-
cas, geração de emprego e renda; Saúde
do Trabalhador e Pessoas com deficiên-

cias, acessibilidade e cidadania. Os dele-
gados do SINSEXPRO participaram, res-
pectivamente, como Mediador e Relatora
da Mesa sobre Políticas Públicas de Em-
prego e Renda. Em palestra sobre o tema,
o presidente nacional da CUT, João An-
tonio Felício, denunciou a “política neo-
liberal de desmonte do Estado e entrega
do patrimônio público aplicada pelos des-
governos tucanos” e afirmou que “reele-
ger Lula é, inclusive, um gesto de autode-
fesa da classe trabalhadora”.

Também participou desta mesa o jorna-
lista e sociólogo Altamiro Borges. Felício
traçou um paralelo entre o programa entre-
guista defendido por Geraldo Alckmin e o
desenvolvimentista, do presidente Luís Iná-
cio Lula da Silva. “Ao contrário dos neoli-
berais, que querem o Estado como especta-
dor da ação daninha dos cartéis multinacio-
nais e do sistema financeiro contra a admi-
nistração pública, nós defendemos um Es-
tado ativo, que atue como indutor do desen-
volvimento e da justiça social. Este é o deba-

te ideológico que está presente e serve de
pano de fundo aos ataques da mídia contra
o governo Lula, contra Evo Morales e Hugo
Chávez”, finalizou.

Edílson de Paula é reeleito presi-
dente da CUT/SP - Na noite de sexta-
feira, dia 12/05, houve a eleição da nova
direção da CUT/SP, que conduzirá a Cen-
tral Estadual até 2009. Edílson de Paula,
químico de São Paulo, que encabeçou a
Chapa 2 “CUT de luta para avançar nas
mudanças” ( composta pelas correntes
Trabalho, Corrente Sindical Classista
(CSC) e Articulação Sindical) foi recon-
duzido ao cargo de presidente, vencendo
a eleição com 89,9%, totalizando 686
votos válidos. A composição geral da
nova diretoria, que será confirmada no
9º CONCUT - Congresso Nacional da
Central, que será realizado de 5 a 9 de Ju-
nho de 2006 em São Paulo - tem a partici-
pação do companheiro Carlos Tadeu Vi-
lanova, que é candidato a secretário de
Formação Sindical da CUT/SP.
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Anuênio integra maioria dos Acordos

A bola já está rolando
no Futsal do SINSEXPRO

O Campeonato de Futsal do
SINSEXPRO teve início no dia 6/05
com um festival de gols. O sorteio das
chaves foi realizado no dia 28/04, na
sede do Sindicato. Na primeira roda-
da, CENTRAL F.S., da OAB, OS  IN-
TOCÁVEIS - COREN, e CRECI leva-
ram a melhor. O jogo de abertura foi
entre o time da OAB e do CREMESP
com placar de 4 x 2. Na segunda parti-
da, Os Intocáveis, do COREN, vence-
ram o Em Cima da Hora, da CAASP,

pelo mesmo placar, 4 x 2. No último
jogo do dia, o CRECI venceu o Farmá-
cia por 7 x 1. Na segunda rodada do
Campeonato, no dia 20/05, o
CREMESP venceu o Pegada Loka-OAB
por 6 x 4; o Em Cima da Hora - CAASP
venceu o CRC por 15 x 0; e o Na Lâm-
pada venceu o Farmácia por 5 x 4. No
dia 27/05, na terceira rodada, entra-
riam em quadra Os Intocáveis - CO-
REN x CRC; CRECI x Na Lâmpada; e
Central OAB F.S x Pegada Loka - OAB.
A semifinal está marcada para os dias
3/06, com jogos de ida, e 24/06, com
jogos de volta. No dia 1º de julho acon-
tece a grande final. Não deixe de pres-
tigiar. Além de torcer pelos craques da
categoria, é neste tradicional evento es-

portivo do Sindicato que aproveitamos
para reencontrar
os colegas de
outras autar-
quias e nos unir-
mos ainda mais
para o fortaleci-
mento de nossa
luta. Os jogos são rea-
lizados no Ginásio
Poliesportivo do
Clube da Cidade
da Moóca, loca-
lizado na Rua
Taquari, 635,
Moóca, próxi-
mo ao  Metrô
Bresser.

Promofarma e CCBEU são os
novos convênios do Sindicato

O SINSEXPRO fechou dois novos convênios para aten-
der seus filiados. Um deles é com a Promofarma, tradicional
rede de farmácias que oferece descontos, pagamento facilita-
do e até prêmios para os sindicalizados. Além das diversas
unidades espalhadas por toda a cidade, a Promofarma tem
também uma loja exclusiva para medicamentos por manipu-
lação. O endereço é Av. Mazzei, 210 - Tucuruvi. Fone (11)
6994-4818. No site www.promofarmamanipulacao.com.br há
informações sobre os serviços oferecidos por esta unidade. Já
no Disk Farmácia - (11) 6281-6400, é possível saber o ende-
reço da Promofarma mais próxima de você.

O outro convênio fechado pelo SINSEXPRO é o CCBEU -
Centro Cultural Brasil Estados Unidos, uma ótima opção para
os companheiros que trabalham em Santos e que pretendem
fazer um curso de inglês de qualidade reconhecida. Há tur-
mas para crianças, adolescentes e adultos em diversos horá-
rios. Os alunos contam com uma biblioteca com 20 mil itens
em inglês e português e serviço de orientação. Os filiados ao
Sindicato têm 30% de desconto nos cursos regulares e inten-
sivos, com exceção dos cursos de férias. O endereço é Rua
Jorge Tibiriça, 5/7 - Gonzaga - Santos. Fone: (13) 3281-3993.
Site www.ccbeunet.br.

Uma das mais antigas reivindica-
ções da nossa categoria nas campa-
nhas salariais é o pagamento de Anuê-
nio. Sob diferentes formas - teto para
o índice, biênio, anuênio até o quinto
ano de trabalho e, a partir daí, quin-
quênio - o benefício já faz parte da
maioria dos acordos coletivos da ca-
tegoria. E onde não tem, mostra-se
cada vez mais necessário, pois o tra-
balhador recém-ingresso na autarquia

acaba percebendo o mesmo salário da-
quele que já está há anos na função e,
por isso, adquiriu experiência e desen-
voltura no seu desempenho. O argu-
mento recorrente para não conceder
o anuênio é que ele estaria contem-
plado nos Planos de Cargos e Salários
mas, como todos sabemos, essa é ou-
tra novela que só agora, com a inter-
venção do Ministério Público, temos
a chance de “tirar das gavetas” das di-
retorias dos Conselhos e Ordens e, ain-
da, acompanhar sua aplicação.


